
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.342.657 - RS (2010/0153245-3)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : NAYR BOEIRA DE SOUZA CIPRIANI 
ADVOGADO : ALEXANDRE PORTOLAN 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO 
ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI N. 9.784/99. DECADÊNCIA NÃO 
CONFIGURADA. ART. 103-A DA LEI N. 8.213/91, 
ACRESCENTADO PELA MP 19.11.2003, CONVERTIDA NA LEI 
10.839/2004. AUMENTO DO PRAZO DECADENCIAL PARA 10 
ANOS.
   1. Segundo entendimento firmado pela Corte Especial deste 
Tribunal, os atos administrativos praticados antes da Lei 9.784/99 
podem ser revistos pela Administração a qualquer tempo, por 
inexistir norma legal expressa prevendo prazo para tal iniciativa. 
Somente após a Lei 9.784/99 incide o prazo decadencial de 5 
anos nela previsto, tendo como termo inicial a data de sua 
vigência (01.02.99). 
   2. Antes de decorridos 5 anos da Lei n. 9.784/99, houve nova 
alteração legislativa com a edição da Medida Provisória n. 138, de 
19.11.2003, convertida na Lei n. 10.839/2004, que acrescentou o 
art. 103-A à Lei 8.213/91 e fixou em 10 anos o prazo decadencial 
para o INSS rever os seus atos de que decorram efeitos 
favoráveis a seus benefíciários.
   3. A Terceira Seção desta Corte, ao examinar recurso 
especial submetido ao rito do art. 543-C do Código de Processo 
Civil, firmou o entendimento de que, relativamente aos atos 
concessivos de benefício anteriores à Lei n. 9.784/99, o prazo 
decadencial decenal  estabelecido no art. 103-A da Lei n. 8.213/91 
tem como termo inicial 1º/2/1999. Precedente: Resp n. 
1.114.938/AL.
   4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do 
TJ/RJ), Gilson Dipp, Laurita Vaz e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de abril de 2011. (Data do Julgamento).
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MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.342.657 - RS (2010/0153245-3)
  

AGRAVANTE : NAYR BOEIRA DE SOUZA CIPRIANI 
ADVOGADO : ALEXANDRE PORTOLAN 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Nayr Boeira de 

Souza interpõe agravo regimental contra decisão às fls. 170/173, que conheceu do 

agravo de instrumento e deu provimento ao recurso especial.

Sustenta, em síntese, que a revisão pretendida pela Administração é 

consequência de um erro administrativo, e não de má-fé da ora agravante, motivo pelo 

qual se mostra de todo indevida.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Em que pesem as 

razões de agravo, a decisão deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

A redação original da Lei n. 8.213/1991, que dispõe sobre os benefícios 

previdenciários, não estipulava o prazo para a Previdência anular os atos 

administrativos dos quais decorram efeitos favoráveis aos seus beneficiários.  Por isso, 

aplicava-se aos casos pertinentes o art. 54 da Lei n. 9.784/1999.

Com o advento da Lei n. 10.839/2004, fixou-se o prazo decadencial contra 

o segurado, à semelhança do disposto no art. 54 da Lei n. 9.784/99, como se vê da 

redação legal:

Art. 103-A. O direito da Previdência Social de anular os 
atos administrativos de que decorram efeitos 
favoráveis para os seus beneficiários decai em dez 
anos, contados da data em que foram praticados, salvo 
comprovada má-fé. (Incluído pela Lei nº 10.839, de 2004) 
§ 1º No caso de efeitos patrimoniais contínuos, o prazo 
decadencial contar-se-á da percepção do primeiro 
pagamento. (Incluído pela Lei nº 10.839, de 2004)
§ 2º Considera-se exercício do direito de anular qualquer 
medida de autoridade administrativa que importe impugnação 
à validade do ato. (Incluído pela Lei nº 10.839, de 2004) 
(grifou-se).

Nesse contexto, a Terceira Seção, ao julgar o Resp n. 1.114.938/AL, 

processado como recurso representativo da controvérsia, firmou a compreensão de 

que, relativamente aos atos concessivos de benefício anteriores à nova lei, o prazo 

decadencial tem como termo inicial a data de vigência da norma que o estabeleceu.

Eis a ementa do julgado:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ART. 105, III, ALÍNEA A DA CF. 
DIREITO PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL 
DOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS CONCEDIDOS EM DATA 
ANTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI 9.787/99. PRAZO DECADENCIAL 
DE 5 ANOS, A CONTAR DA DATA DA VIGÊNCIA DA LEI 9.784/99. 
RESSALVA DO PONTO DE VISTA DO RELATOR. ART. 103-A DA 
LEI 8.213/91, ACRESCENTADO PELA MP 19.11.2003, 
CONVERTIDA NA LEI 10.839/2004. AUMENTO DO PRAZO 
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DECADENCIAL PARA 10 ANOS. PARECER DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO FEDERAL PELO DESPROVIMENTO DO RECURSO. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO, NO ENTANTO.
1.   A colenda Corte Especial do STJ firmou o entendimento de que 
os atos administrativos praticados antes da Lei 9.784/99 podem ser 
revistos pela Administração a qualquer tempo, por inexistir norma 
legal expressa prevendo prazo para tal iniciativa. Somente após a 
Lei 9.784/99 incide o prazo decadencial de 5 anos nela previsto, 
tendo como termo inicial a data de sua vigência (01.02.99). 
Ressalva do ponto de vista do Relator.
2.   Antes de decorridos 5 anos da Lei 9.784/99, a matéria passou 
a ser tratada no âmbito previdenciário pela MP 138, de 19.11.2003, 
convertida na Lei 10.839/2004, que acrescentou o art. 103-A à Lei 
8.213/91 (LBPS) e fixou em 10 anos o prazo decadencial para o 
INSS rever os seus atos de que decorram efeitos favoráveis a seus 
benefíciários.
3.   Tendo o benefício do autor sido concedido em 30.7.1997 e o 
procedimento de revisão administrativa sido iniciado em janeiro de 
2006, não se consumou o prazo decadencial de 10 anos para a 
Autarquia Previdenciária rever o seu ato.
4.   Recurso Especial do INSS provido para afastar a incidência da 
decadência declarada e determinar o retorno dos autos ao TRF da 
5a. Região, para análise da alegada inobservância do contraditório 
e da ampla defesa do procedimento que culminou com a 
suspensão do benefício previdenciário do autor (REsp 1114938/AL, 
Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 14/4/2010, DJe 2/8/2010).

Como decidido no representativo da controvérsia, o prazo decadencial de 

cinco anos, estabelecido pela Lei n. 9.784/1999, compreendia o lapso de 1º/2/1999 a 

31/1/2004.  Com o advento da Medida Provisória n. 138, de 19/11/2003, convertida na 

Lei n. 10.839/2004, alterada foi a norma previdenciária a fim de elastecer o prazo 

decadencial para dez anos.

In casu, colhe-se do acórdão recorrido que a Data de Início do Benefício - 

DIB da segurada é 19/2/1997 e que esta foi intimada do processo administrativo de 

revisão em 10/11/2008, devendo-se afastar a decadência.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0153245-3 Ag     1.342.657 / RS

Números Origem:  00050579820104040000  200904000170887       50579820104040000

EM MESA JULGADO: 07/04/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : NAYR BOEIRA DE SOUZA CIPRIANI
ADVOGADO : ALEXANDRE PORTOLAN

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NAYR BOEIRA DE SOUZA CIPRIANI
ADVOGADO : ALEXANDRE PORTOLAN
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ), Gilson 

Dipp, Laurita Vaz e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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